
MUNICIPIO DE ALMADA

Assembleia Munic ipa l

ACTIVIDADE EM PLENÁRIO 

Informação Nº 04/IX-4º (2008/2009)

Para  acompanhamento  e  aprec iação  dos  Cidadãos,  das  Inst i tu ições,  Organizações  e 

Ent idades  Locais  e  Regionais  da  act iv idade  munic ipal  em  plenár io,  torno  públ ico  

que a Assemble ia Munic ipal real izou no dia 26 de Abr i l  uma Sessão Extraord inár ia  

Solene comemorat iva dos 35 anos do 25 de Abr i l ,  no dia 27 de Abr i l  uma Sessão  

Extraord inár ia  de  debate  da  Pol í t ica  de  Habi tação Socia l  e  nos  dias  28,  29  e  30 

de  Abr i l  a  Sessão  Ordinár ia,  em  que,  por  in ic ia t iva  própr ia  ou  por  proposta  da 

Câmara Munic ipal , aprovou as seguintes del iberações:

DELIBERAÇÕES

01 – Sobre a Habi tação Socia l

A Assemble ia debateu a Pol í t ica de Habi tação Socia l  no quadro da Const i tu ição da Repúbl ica  e 

das Leis em vigor.

Considerando que as disposições da Const i tuição e das Leis da Repúbl ica re lat ivas à habi tação  

consagram o  pr inc íp io  da  responsabi l idade  do  Governo  no  assegurar  o  di re i to  dos  por tugueses  

a  uma  habi tação  condigna,  salvaguardando  o  pr inc ípio  da  cooperação  inst i tucional  para  a  sua  

concret ização.
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Considerando  que  compete  ao  Governo,  def ini r  e  colocar  em  prát ica  uma  pol í t ica  nacional  de 

habi tação, celebrando com as autarquias locais os protocolos de acordo necessár ios.

Considerando  também a  disponib i l idade  mani festada  pela  Câmara  Munic ipal  em  assegurar  toda  

a colaboração com o Governo em que são exemplos o Acordo de Adesão ao Programa Especial  

de  Realo jamento,  entre  outros  protocolos  celebrados com a Administ ração  Central ,  assim como  

as  propostas,  em  favor  dos  c idadãos,  para  a  al teração  da  Lei  que  regula  as  rendas  socia is  

apoiadas, nomeadamente o valor das rendas.

Considerando  que  todas  as  propostas  apresentadas  na  Assemble ia  da  Repúbl ica  tendentes  a  

al terar  a  le i  das  rendas  sociais  (Decreto-Lei  nº  166/93)  no  sent ido  de  a  tornar  justa  para  os  

c idadãos, têm sido re jei tadas pelo PS, PSD e CDS-PP.

Considerando que as rendas sociais prat icadas pela Câmara Munic ipal  de Almada são infer iores  

ao est ipu lado pelo Decreto-Lei nº 166/93, chegando a at ing ir reduções de 90%.

Pelo  que  a  Assemble ia  Munic ipal  em  razão  dos  problemas  dos  c idadãos  e  das  famí l ias  com  a  

habi tação, del iberou:

1. Expressar  a  concordância  e  a  conf iança  à  pol í t ica  prosseguida  pela  Câmara  Munic ipal  de 

Almada  no  domínio  da  habi tação  socia l ,  t raduzida  na  adopção  de  medidas  e  cr i tér ios  de 

gestão  substancia lmente  mais  favoráveis  aos  c idadãos  do  que  o  previs to  na  própr ia 

leg is lação  nacional ,  assim  como  o  apoio  e  cooperação  com  o  Movimento  Cooperat ivo  no 

domínio da habi tação.

2. Rei terar  a  tota l  disponib i l idade  da  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada em cont inuar  a  apoiar  a  

Câmara  Munic ipal  de  Almada  em  todas  as  di l igências  e  inic ia t ivas  tendentes  ao  

estabelecimento  de  parcer ias  de  cooperação  e  colaboração  com  todos  os  organismos  
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responsáveis  da  Administ ração  Central ,  tendo  em  vista  a  superação  das  di f icu ldades  e 

problemas neste domínio.

3. Rei terar  junto  do  Governo  da  Repúbl ica  a  necessidade  de  se  proceder  com urgência  a  uma 

profunda revisão dos cr i tér ios de cálcu lo e f ixação das rendas sociais apoiadas a prat icar  no 

parque  habi tac ional  social  públ ico,  na  l inha  da  proposta  apresentada  pela  Câmara  Municipal  

de  Almada ao  Min is tér io  das  Obras  Públ icas,  Transpor tes  e  Habi tação/Secretar ia  de  Estado 

da  Habi tação  em  1996,  e  desde  essa  data  posta  em  prát ica  pela  Câmara  Munic ipal 

re la t ivamente ao seu parque habi tacional própr io.

4. Rei terar  igualmente  junto  do  Governo  a  necessidade  de  garant i r  que  os  serv iços  de  

segurança  socia l,  sob  a  sua  estr i ta  responsabi l idade,  sejam  dotados  dos  meios  humanos  e  

mater ia is  ind ispensáveis  a  uma  resposta  efect iva,  ef icaz  e  célere  às  questões  de  natureza 

socia l  que  ocorram  no  Concelho  de  Almada  em  todos  os  domínios  da  sua  competência  

especí f ica, designadamente no domínio da habi tação.

5. Face à redução do número de trabalhadores nos serv iços de segurança socia l  locais,  que se  

est ima  na  ordem dos  50% nos  úl t imos  anos,  mani festar  aos  trabalhadores  no  act ivo  o maior 

reconhecimento pela dedicação e espír i to de sacr i f íc io que diar iamente assumem e a máxima  

sol idar iedade, exig indo ao Governo soluções imediatas.
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02 – De comemoração do Dia Mundia l  da Água e de exigência da sua consagração como um 

Bem Públ ico

Considerando que a água é por todos reconhecida como elemento essencia l  à  v ida,  à saúde  

e  indispensável  a  qualquer  act iv idade  humana  seja  do  ponto  de  v is ta  b iológico,  socia l  ou 

económico.

Considerando  que  os  Munic ípios  da  Península  de  Setúbal  const i tu í ram  a  Associação 

Intermunic ipal  de  Água  da  Região  de  Setúbal  com o  object ivo  de  const i tu i r  um  sistema  que  

promova a Gestão Públ ica Intermunic ipal .

Considerando  por  outro  lado  a  pol í t ica  nacional  da  água  do  Governo  assenta  num  Plano 

Estratégico  -  o  PEAASAR  I I  -  cujos  object ivos  se  consubstanciam  num  ataque  profundo  ao  

serv iço públ ico da água.

Pelo que a Assemble ia Munic ipal del iberou:

1º  Proclamar  o  acesso  à  água  como  um  dire i to  à  v ida,  como  um  di rei to  humano 

fundamenta l  que  deve  ser  assegurado  a  todos,  independentemente  da  condição  socia l  

e económica;

2º  Exig i r  ao  Governo  que  a  água  seja  encarada  como  um  bem  públ ico,  garant indo  o  

carácter públ ico na sua propr iedade e gestão;

3º  Saudar  a  const i tu ição  da  Associação  Intermunic ipal  de  Água  da  Região  de  Setúbal  -  

AIA -, reaf i rmando o empenho na defesa do carácter públ ico da água.

03 – O Arsenal do Al fe i te e os seus 70 anos de act iv idade
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O Arsenal  do  Al fe i te  é  um esta le i ro  naval  que  faz  par te  do  presente  e  que  tem  lugar  na 

Histór ia  da  Indústr ia  Naval  Por tuguesa.  É  um  rico  e  val ioso  patr imónio  públ ico,  guarda-

jó ias  de  saberes  e  exper iências  prof iss ionais.  Baluar te  da  c lasse  operár ia,  demonstrado  

pelas lu tas dos seus trabalhadores antes e depois do 25 de Abr i l  de 1974.

Presentemente  é  grande  a  ofensiva  do  Governo  contra  o  Arsenal  públ ico,  com  a  já  

anunciada  ext inção  enquanto  Estabelecimento  Fabr i l  das  Forças  Armadas,  para  dar  lugar  

a um outro Arsenal - Sociedade Anónima.

O futuro é di f íc i l ,  mas os Arsenal is tas demonstram diar iamente lu tarem contra as medidas  

do Governo e exigem um Arsenal do Al fe i te Públ ico ao serv iço do País.

Nestes termos a Assemble ia Munic ipal del ibera:

1º  Saudar  o  septuagésimo  aniversár io  do  Arsenal  do  Al fe i te  enquanto  motor  de 

desenvolv imento de grande re levância para o Concelho de Almada e para Por tugal ;

2º  Saudar  os  t rabalhadores  do  Arsenal ,  mani festando- lhes  sol idar iedade  na  luta  contra  a 

ext inção dos seus postos de t rabalho;

3º  Apoiar  as  inic ia t ivas  na  defesa  do  patr imónio  de  excelência  que  representa  o  Arsenal  do 

Al fei te na Industr ia Naval Por tuguesa;

4º  Apoiar  a  exigência  de  um  Arsenal  do  Al fei te  Públ ico,  ao  serv iço  da  Mar inha,  dos  

Trabalhadores e da População Por tuguesa. 

04 – Sobre as Radiações das Linhas de Mui to Al ta Tensão
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Considerando que decorreu na Assemble ia  da Repúbl ica  o debate de in icia t ivas legis la t ivas dos  

vár ios  Par t idos  para  estabelecer  o  pr inc íp io  da  precaução  face  aos  efe i tos  da  radiação  dos  

campos  elect romagnét icos  das  l inhas  eléctr icas  de  al ta  e  mui to  tensão,  sendo  todas  elas  

re je i tadas  pelo  PS  na  cont inu idade  das  posições  de  insensibi l idade  pol í t ica  e  autor i tár ia  do 

Governo.

Considerando  que  o  PS  cont inua  a  não  entender  as  justas  re iv ind icações  das  populações  que  

de  nor te  a  sul  do  País  pretendem que  as  Linhas  Eléctr icas  de  Al ta  e  Mui to  Al ta  Tensão  sejam 

afastadas  das  habi tações,  das  escolas  e  de  outros  equipamentos  de  ut i l ização  colect ivo,  como  

é o caso das populações das Freguesias da Charneca de Caparica, Capar ica e Trafar ia.

Considerando  ainda  que  a  Di recção  Geral  de  Saúde  af i rma  que  a  in tensa  exposição  a  campos 

elect romagnét icos quer nas habi tações, quer nos locais  de t rabalho podem aumentar  o r isco de  

doenças cancer ígenas.

Considerando  também  que  a  Organização  Mundial  de  Saúde  aponta  a  necessidade  de  ser  

estabelecido o pr inc íp io da precaução de radiação elect romagnéticas

Pelo que a Assemble ia Munic ipal del iberou:

1  -  Protestar  pela  posição  assumida  pelo  Par t ido  Social is ta  -  PS  na  Assemble ia  da  Repúbl ica  

ao  reje i tar  todos  os  Projectos  de  Lei  que  pretendiam  integrar  na  Lei  por tuguesa  o  

"Pr inc ípio  da  precaução  face  às  radiações  elect romagnét icas  produzidas  pelas  L inhas 

Eléct r icas de Al ta e Mui to Al ta Tensão".

2  -  Reaf i rmar  a  preocupação  e  oposição  à  sobrepassagem da  Linha  de  Mui to  Al ta  Tensão  que  

atravessa  as  Freguesias  da  Charneca  de  Capar ica  e  Trafar ia,  desde  a  zona  da  Quinta  da 

Queimada  até  Murfacém,  passando  pelas  local idades  da  Quinta  da  Saudade,  Al to  do  Vale 
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Rosal ,  Quinta  Nova,  Botequim,  Quinta  da  Salema,  Quinta  dos  Loios,  Lazar im,  Areeiro,  Pêra 

do  Meio,  Quinta  dos  Cavale i ros  e  Quinta  da  Bica,  pelos  r iscos  que  representa  para  a  

qual idade de vida das populações e a saúde humana.

3  -  Reclamar  novamente  do  Governo  para  que  com  a  Rede  Eléctr ica  Nacional  assumam 

plenamente  o  pr inc íp io  da  precaução  e  procedam  à  reaval iação  e  revisão  do  t raçado  da 

Linha  de  Mui to  Al ta  Tensão  que  atravessa  o  Concelho  de  Almada  (Freguesia  da  Charneca  

de Capar ica e Trafar ia)  de forma a afastá-la de zonas residencia is, de escolas e de outros  

equipamentos colect ivos.

05 – Sobre a Taxa de Recursos Hídr icos

Considerando  que  o  Governo  através  do  Decreto-Lei  nº  97/2008  cr iou  a  Taxa  de  Recursos  

Hídr icos que abrange as Águas de Abastecimento e as Águas Residuais  e que obr igator iamente 

tem que ser cobrada pelos Munic íp ios aos Cidadãos consumidores.

Considerando que com a cr iação desta  nova Taxa o Governo transfere  para os Munic íp ios e os  

Cidadãos consumidores de  água  os custos  inerentes  às suas  competências e  responsabi l idades  

e que já são pagas pelos impostos nacionais.

Considerando  que  só  no  ano  de  2009  o  Munic ípio  de  Almada  tem  que  entregar  ao  Governo  

335.194,46 € a cobrar obr igator iamente aos Cidadãos.

Considerando assim também que a bruta l cr ise económica e social que os Por tugueses v ivem, o  

alast ramento  da  pobreza,  as  di f icu ldades  das  pequenas  e  médias  empresas,  torna  ainda  mais  
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in justo  que  o Governo PS obr igue  os  Munic íp ios  a cobrar  uma nova taxa às famí l ias  e  a  todas  

as empresas, assim como ao comércio t radic ional.

Pelo que a Assemble ia Munic ipal del iberou:

1º  Mani festar  publ icamente  o  seu  protesto  face  à  in just iça  or ig inada  para  com os  Munic ípios  e 

os Cidadãos com o pagamento da Taxa dos Recursos Hídr icos;

2º  Exig i r  ao  Governo  a  suspensão  da  Taxa  de  Recursos  Hídr icos,  tal  como  o  est ipu lado  por  

todos  os  Países  da  União  Europeia  perante  as  di f icu ldades  impostas  actualmente  aos 

c idadãos e às empresas.

06 – Sobre a Lei que cr ia os Conselhos Munic ipais da Juventude

Por proposta do PS a Assemble ia da Repúbl ica aprovou a Lei nº 8/2009 que cr ia os Conselhos  

Munic ipais  da  Juventude  colocado  as  autarquias  e  o  movimento  juveni l  perante  uma  legis lação 

desajustada,  factor  de  in t romissão,  de  burocrat ização,  e  de  afastamento  das  associações 

juvenis na re lação com o poder local .

Impõe uma grande r ig idez de funcionamento que não se coaduna com a real idade do movimento  

associat ivo juveni l .  Restr inge a par t ic ipação das associações de juventude.

Considerando que há exper iências mui to  posi t ivas e exemplares do envolv imento organizado da 

Juventude  com  o  Poder  Local,  como  é  o  caso  do  Fórum Munic ipal  da  Juventude  de  Almada  a  

funcionar  desde 1997  e que se af i rma como espaço e meio de est imulo  e apoio  à par t ic ipação, 

à  cr ia t iv idade  e  empenho  dos  jovens,  respei tando  e  compreendendo  o  carácter  d ivers i f icado, 

heterogéneo e dinâmico do movimento juveni l .
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Considerando  também  os  pareceres  desfavoráveis  da  Associação  Nacional  de  Munic íp ios  e  da 

Junta Metropol i tana de Lisboa ao conteúdo da Lei .

A Assemble ia Munic ipal de Almada del iberou:

1.  Apelar  à  Assemble ia  da  Repúbl ica  para  que  proceda  urgentemente  à  revisão  da  Lei  N.° 

8/2009, de 18 de Fevere i ro; 

2.  Recomendar  à  Câmara  Munic ipal  de  Almada  o  adiamento  da  instalação  do  Conselho 

Munic ipal de Juventude, nos termos que estão previs tos no c i tado dip loma; 

3. Saudar as organizações e os grupos in formais do movimento associat ivo juveni l  do Concelho  

de Almada pela  sua par t ic ipação no Fórum Munic ipal  de Juventude de Almada,  e pela acção  

intervent iva,  empenhada,  generosa  e  cr ia t iva  que  ao  longo  dos  anos  têm  demonstrado  em 

todos  os  domínios  da  sua  par t ic ipação  na  vida  do  Concelho,  com  destaque  para  a  recente 

Quinzena da Juventude de Almada. 

07  –  Sobre  a  aprovação  na  general idade  pela  Assemble ia  da  Repúbl ica  do  f im  do  s ig i lo  

bancár io

Considerando  que  as  autor idades  f inancei ras  in ternacionais  aval iam  a  fuga  ao  f isco  em 

Por tugal entre os 5 e os 10% do PIB, qualquer coisa entre 8 - 16 mi l  mi lhões de €/ano.

Considerando  que  a  Lei  do  segredo  bancár io  em  Por tugal ,  há  dois  casos  em  que  já  está 

previs to  o  acesso  i r rest r i to  de  autor idades  administ ra t ivas  à  in formação  bancár ia  pessoal ,  

como  são  os  casos  dos  candidatos  ao  Complemento  de  Sol idar iedade  para  Idosos  e  ao  

Rendimento Socia l de Isenção.
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Considerando  também  que  o  processo  de  harmonização  f iscal,  em  curso  na  União  Europeia,  

tem determinado o levantamento do segredo bancár io.

Nestes termos a Assemble ia Munic ipal , decid iu:

1.  Congratu lar-se  com  a  aprovação  na  genera l idade  do  dip loma  que  estabelece  a  

derrogação do sigi lo  bancár io como meio de consagrar  o pr inc íp io da plena igualdade de 

todos  os  c idadãos  perante  a  le i  e  de  reforçar  os  meios  de  combate  à  fraude  e  evasão  

f iscais, à corrupção e ao cr ime económico. 

2.  Reforçar  as  expectat ivas  de  que,  a  discussão  na  especia l idade  e  a  poster ior  aprovação  

da  versão  f ina l  da  futura  le i  sobre  o  s ig i lo  bancár io  na  Assemble ia  da  Repúbl ica,  não 

venha a subver ter o espír i to e a le t ra do dip loma agora aprovado na genera l idade.

08 – Assinalando e Comemorando o Dia 1º de Maio

Seis  dias  depois  do  25  de  Abr i l  de  1974,  comemorou-se  o  1º  de  Maio  em l iberdade,  feste jado 

por todos em comunhão.

No  presente  somos  confrontados  com a  f ragi l idade  e  as  imper fe ições  da  democracia  e  no  que  

respei ta  aos  trabalhadores,  em  todo  o  mundo,  inspi rados  em  concepções  neol ibera is  e  

desreguladoras, os ataques são in i ludíve is.

Em  Por tugal  o  ataque  aos  trabalhadores,  seus  di rei tos,  l iberdades  e  garant ias 

const i tuc ionalmente  consagrados  são  da  responsabi l idade  do  actual  Governo,  o  aumento  da  

precar iedade,  a  pior  leg islação  labora l ,  os  baixos  salár ios,  a  exclusão  de  mui tos  trabalhadores  

acederem  ao  subsídio  de  desemprego  quando  o  desemprego  cresce  aproximando-se  dos  500 
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mil  desempregados.  Acresce  os  ataques  ao  carácter  universal  e  sol idár io  da  segurança  socia l  

que  diminui  os  valores  das  reformas  aos  futuros  pensionistas,  assim  como  as  condic ionantes  

que impedem o aumento das actuais pensões.

Pelo que a Assemble ia decidiu:

1.  Saudar  o  dia  1º  de  Maio,  dia  dos  t rabalhadores  e  as  suas  lu tas  futuras  para  derrotar  as 

pol í t icas  ant i-socia is  em  vigor  e  subst i tu i- las  por  outras  que  reponham  os  ideais  e  valores 

do 25 de Abr i l .

2.  Assinalar  com  alegr ia  o  1º  de  Maio  e  apelar  a  todos  para  que  se  empenhem  na  af i rmação 

convicta e renovada dos valores da democracia, da paz, da to lerância e da just iça socia l;

3.  Exor tar  todos  a  tomarem  at i tudes  de  consol idação  e  aprofundamento  dos  di re i tos  dos 

t rabalhadores,  assim  como  de  af i rmação  de  que  a  produt iv idade  e  a  compet i t iv idade  só 

podem  ser  reforçadas  em  diálogo  com  as  suas  organizações  representat ivas  e  no  respei to  

pelos seus dire i tos fundamenta is.

09 – Saudação a Telma Montei ro pelos excelentes resul tados desport is tas

Telma  Monte i ro  embora  mui to  nova  é  já  um  nome  consagrado  internacionalmente,  graças  às 

suas competências pessoais, mas seguramente devido a um trabalho mui to esforçado.

O seu mér i to  fo i  reconhecido pelo  Munic íp io  de Almada que lhe atr ibuiu  a Medalha de Ouro de  

Mér i to Despor t ivo.

Ul t imamente, em Janei ro venceu a Taça do Mundo, em Judo na categor ia de -57kg.
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No  passado  sábado,  d ia  25  de  Abr i l ,  ganhou  o  Grande  Prémio  de  Judo  em  Hamburgo  na 

Alemanha, recebendo a respect iva medalha de ouro.

Pelo que a Assemble ia Munic ipal del iberou:

1. Saudar afect ivamente a Almadense, medalha de ouro, Telma Monte i ro;

2. Saudar igualmente o seu tre inador Rui Rosa, grande supor te destas v i tór ias;

3.  Desejar  que estes sucessos que todos sent imos como nossos também, se mul t ip l iquem 

e culminem numa vi tór ia de ouro nos Jogos Ol ímpicos de 2012.

10 –  Voto de Pesar pelo fa lec imento de Manuel Gonçalves

A Assemble ia  Munic ipal  expressou  pesar  apresentou  condolências  à  famí l ia  do  Cidadão  Manuel  

Gonçalves que faleceu no passado dia 10 de Março.

Foi Deputado da Assemble ia da Repúbl ica, ele i to pelo PCP. Foi  t rabalhador da Carr is de Lisboa  

onde  par t ic ipou  nas  lu tas  labora is  e  pol i t icas  antes  e depois  de  Abr i l  de  1974,  destacando-se,  

por exemplo, na "Greve da Mala" em 1968.

Foi  um associat iv is ta  reconhecido  e  mui to  prest ig iado,  sendo  co-fundador  e  dir igente  do  Clube 

de Orni to logia Almadense.

Manuel  Gonçalves,  homem  sol idár io,  convicto  democrata  e  reconhecido  associat iv is ta  no 

Concelho de Almada.

Par t ic ipou na cr iação da Comissão de Reformados da Carr is.

Fez  par te  da  Comissão  Instaladora  da  Inter  Reformados  Nacional ,  organização  em  que 

par t ic ipou act ivamente até Novembro de 2008.
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Em momento  de  luto  e  de  sent imento  de  perda,  a  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada,  expressou  

o seu profundo pesar e mani festou à Famí l ia enlutada as mais sent idas condolências.

11  – Voto de Pesar pelo fa lec imento de Celeste Amor im

A  Assemble ia  Munic ipal  mani festou  pesar  e  homenageou  Celeste  Amor im  por  ocasião  do  seu 

falec imento em 10 de Março. 

Celeste Amor im era ele i ta pela CDU no Execut ivo da Freguesia de Caci lhas.

Celeste  Amor im  era  uma  Mulher  da  Cul tura  e  da  Cidadania.  Ader iu  ao  PCP  em  1961  onde 

desenvolveu  intensa  act iv idade  pol í t ica.  In tegrou  o  Coro  Lopes  Graça  desde  a  década  de  60  

até ao f im da sua vida.

Até ao 25 de Abr i l  de 1974 foi mi l i tante act iva da CDE nas lutas contra a di tadura.

As  qual idades  humanas  de  Celeste  Amor im  eram  reconhecidas  por  todos  o  que  lhe  granjeou  

prest íg io e consideração em vastos sectores da sociedade.

A vida  de  celeste  Amor im,  o  seu  empenho na  Comunidade,  a sua  Camaradagem e  consciência  

de c idadã, o seu ta lento,  a sua voz que acrescentou beleza e harmonia ao Coro Lopes Graça é  

exemplo a preserverar.

As  qual idades  humanas  da  Celeste  sobressaiam  quando,  mesmo  perante  os  adversár ios  

pol í t icos,  sabia  respei tar  as di ferenças de opinião de forma elevada,  não havendo lugar  para o  

ódio,  mesquinhe  e  insul to,  o  que  lhe  granjeou  prest ig io  e  mui ta  consideração  em  vastos 

sectores da sociedade.

A Celeste cul t ivou amizades s inceras e duradouras.
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A  vida  da  Celeste  Amor im,  a  sua  camaradagem,  mi l i tância,  consciência,  o  seu  ta lento,  a  sua  

voz  que  acrescentou  beleza  e  harmonia  ao  magní f ico  Coro  Lopes  Graça,  o  seu  sorr iso  belo, 

porque terno, sol idár io e f raterno f icará para sempre nas nossas memór ias e corações.

Pelo  que  a  Assemble ia  Munic ipal  de  Almada,  mani festou  o  seu  pesar  pelo  falec imento  de 

Celeste  Amor im  e  enviou  ao  seu  mar ido,  f i lhos  e  restante  famí l ia,  as  suas  mais  sent idas  

condolências.

12  –  De  aprovação  dos  Documentos  de  Prestação  de  Contas  -  Relatór io  de  Act iv idades  e 

Conta de Gerência referente a 2008

A Assemble ia  Munic ipal  nos  termos  e  para  os  efei tos  do  Plano  Of icia l  de  Contabi l idade  e  da  

Lei  das  Autarquias  Locais  apreciou  posi t ivamente  o  cumpr imento  em  2008  dos  Planos  de 

Act iv idade  e  os  Orçamentos  do  Munic íp io  e  dos  Serv iços  Munic ipal izados  de  Água  e 

Saneamento,  assim  como  os  respect ivos  Inventár ios  Patr imonia is  e  considerou  a  Cer t i f icação 

Legal  de  Contas  e  o  respect ivo  Relatór io  de  Fiscal ização  dos  Revisores  Of ic ia is  de  Contas, 

aprovando em consequência os Relatór ios de Act iv idades e a Conta de Gerência  do Munic íp io  

e dos SMAS, apresentados pela Câmara Munic ipal e referentes ao exerc ício de 2008.

Os  documentos  de  Prestação  de  Contas  dão  conta  de  forma  exaust iva,  conf i rmam  a  

consol idação  do  t rabalho  val ioso  desenvolv ido  ao  longo  dos  anos,  e  i lust ram  também  o  

t rabalho  inovador,  com  o  desenvolv imento  de  novos  pro jectos,  com  ref lexos  na  melhor ia  das  
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condições de  bem estar  para  a v ida das populações,  abr indo  novas  e reais  perspect ivas  para  

o desenvolv imento cont inuado do Concelho.

Embora  sofrendo  o  impacto  da  dinâmica  negat iva  da  economia  nacional  o  nosso  Munic íp io  

resis t iu  graças  à  sua  sol idez  f inancei ra,  f ru to  de  uma cont inuada  gestão  empreendedora  e  de 

r igor  que  permi t iu  minorar  a lguns  efe i tos,  através  de  um  cont inuado  e  diversi f icado 

invest imento  públ ico  munic ipal ,  em  pequenas  e  grandes  obras,  com  destaque  na  educação  e 

no  despor to,  na  cul tura  e  no  apoio  socia l ,  na  in f ra-estruturação  e  no  ambiente,  a  par  do  

grande  respei to  por  quem  trabalha,  traduzido  em  pagamentos  e  prazos  garant idos  e  sempre  

cumpr idos.

Destaque  ainda  para  a  execução  orçamenta l  com  o  excelente  resul tado  na  real ização  global 

da recei ta em 91,7% e de 90% de real ização global da despesa.

13  –  De  Revisão  dos  Planos  de  Invest imento  e  Orçamento  do  Munic íp io  e  dos  SMAS  para  

2009

Tendo  sido  aprovados  os  Saldos  de  Gerência  de  2008  do  Municíp io  e  dos  SMAS  pela 

aprovação dos respect ivos Relatór ios e Contas de Gerência.

Considerando  designadamente  que:  - Foram aprovadas as Candidaturas  ao  QREN,  obr igando  à 

inscr ição  dos  valores  desta  nova  recei ta.  -  A  necessidade  de  harmonização  da  contabi l ização 

do IVA de acordo com a DGAL. - A não adjudicação de ter renos em consequência do resul tado  

dos  processos  de  al ienação.  -  A  necessidade  de  reforço  de  verbas  para  aumentar  o  Apoio  
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Al imentar  Escolar.  -  Foram  assim  aprovadas  as  Pr imei ras  Revisões  aos  Planos  de 

Invest imentos Plur ianuais e aos Orçamentos do Munic ípio e dos SMAS para 2009

Almada, em 03 de Março de 2009

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL

(JOSÉ MANUEL MAIA NUNES DE ALMEIDA)
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